
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO FISCAL REALIZADA NO DIA 19 DE MARÇO DE 
2021 - COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO AMAZONAS – 

CIAMA - SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA - CNPJ/MF N. 00.624.961/0001-77 - 
NIRE: 1330000490-8

Data, hora e local – Aos dezenove dias do mês de março de dois mil e vinte e um, às dez 
(10h) horas, na cidade de Manaus-Amazonas, de forma remota mediante a utilização de 
mecanismos de comunicação à distância. Presenças: Sra. MARIA DA CONCEIÇÃO 
GUERREIRO DA SILVA, brasileira, viúva, contadora, inscrita no CRC-AM nº 07984-0, 
portadora da cédula de identidade nº 0533593-0 SESEG/AM e inscrita no CPF/MF sob o nº 
114.807.422-87, residente e domiciliada na Rua B-24 (Rua Antero de Quental), Conj. 31 de 
março II, nº 23, Japiim, CEP 69068-000, na cidade de Manaus-AM; Sra. ALANA 
BARBOSA VALÉRIO TOMAZ, brasileira, casada, engenheira de produção, portadora da 
cédula de identidade nº 1.841.711 DPT – DF e inscrita no CPF/MF sob o nº 660.616.442-
72, Avenida José de Arimateia, 1001, Torre A, Apto 1501 A, CEP 69060-081, na cidade de 
Manaus-AM; Sr. LUIZ OTÁVIO DA SILVA, brasileiro, casado, advogado, inscrito na 
Ordem dos Advogados do Brasil sob o nº 9.036 – OAB/AM, e inscrito no CPF/MF sob o nº 
983.548.096-68, residente e domiciliado na Avenida Cecília Meireles, Conj. Residencial 
Ponta Negra II, Rua D, Casa 247, CEP 69.037-071, Ponta Negra, em Manaus-AM. 
Publicações – Dispensada a formalidade da publicação de editais em face do disposto no 
parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76. Ordem do dia – a) Exame e análise dos 
balancetes concernentes aos meses de outubro, novembro e dezembro de 2020; b) 
Exame, discussão e emissão de parecer sobre as demonstrações financeiras da 
Sociedade relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2020; c) o que ocorrer. 
Deliberações – Conforme ordem do dia, foi deliberado o seguinte: a) Após exame dos 
balancetes concernentes aos meses de outubro, novembro e dezembro de 2020, os 
conselheiros deliberaram e emitiram o seguinte parecer: "O Conselho Fiscal da 
Companhia de Desenvolvimento do Estado do Amazonas, por intermédio dos seus 
membros, eleitos na forma do que dispõe os artigos 17, IV e 31 do Estatuto Social da 
Companhia c/c artigos 161 e 162 da lei 6.404/76, conforme Ata de Assembleia Geral de 
Acionistas de 30 de abril de 2020, regularmente publicada no Diário Oficial do Estado do 
Amazonas na edição de nº 34247 do dia 14 de maio de 2020 e registrada na Junta 
Comercial do Estado sob nº 1054720 em 16 de junho de 2020 sob o NIRE 13300004908 e 
protocolo 200199242 de 05 de junho de 2020, no uso de suas atribuições legais conferidas 
pelo artigo 33 do Estatuto da Companhia, examinou os balancetes referentes aos meses 
de outubro, novembro e dezembro de 2020, aprovando, por unanimidade e sem 
ressalvas, na forma do disposto no artigo 163, VI da lei 6.404/76 c/c artigo 33, III do 
Estatuto da CIAMA, consolidando o exame de todos os balancetes do exercício de 2020. 
b) Em seguida, após examinar as Demonstrações Financeiras concernentes ao Exercício 
findo em 31 de dezembro de 2020, devidamente auditadas pela empresa MM Gonçalves 
Consultoria Empresarial ME, os conselheiros recomendaram que se avalie a adequação 
das demonstrações contábeis ao padrão disposto na legiação de regência, 
especialmente, o disposto na lei 6.404/76 em conjunto com as normas brasileiras de 
contabildiade e emitiram o seguinte aparecer: "O Conselho Fiscal da Companhia de 
Desenvolvimento do Estado do Amazonas, por intermédio dos seus membros, eleitos na 
forma do que dispõe os artigos 17, IV e 31 do Estatuto Social da Companhia, conforme Ata 
de Assembleia Geral de Acionistas de 30 de abril de 2020, regularmente publicada no 
Diário Oficial do Estado do Amazonas na edição de nº 34247 do dia 14 de maio de 2020 e 
registrada na Junta Comercial do Estado sob nº 1054720 em 16 de junho de 2020 sob o 
NIRE 13300004908 e protocolo 200199242 de 05 de junho de 2020, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pelo artigo 33 do Estatuto da Companhia c/c artigo 163 da lei 
6.404/76, examinou as demonstrações financeiras da CIAMA referentes ao exercício de 
2020, elaboradas com base no que dispõe o artigo 176 da lei 6.404/76. Com base na 
regular análise desses documentos em conjunto com as notas explicativas emitidas pela 
Diretoria Executiva e o Parecer da Auditoria Independente emitido por MM Gonçalves 
Consultoria Empresarial ME, considerando, ainda, que as demonstrações financeiras 
exprimem com clareza a situação do patrimônio da Companhia e as mutações ocorridas 
no exercício, tendo a Companhia emitido com regularidade: (i) o balanço patrimonial; (ii) a 
demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados; (iii) a demonstração do resultado do 
exercício; e (iv) as demonstrações dos fluxos de caixa, o Conselho Fiscal da CIAMA 
apresenta parecer favorável à aprovação das demonstrações financeiras da 
Companhia referentes ao exercício de 2020, sem ressalvas, na forma do disposto no 
artigo 163, VII da lei 6.404/76 c/c artigo 33, I do Estatuto da CIAMA. E nada mais 
havendo a tratar, a presente ata foi lida e aprovada por todos os presentes. Em Manaus 
(AM), 19 de março de 2021.

MARIA DA CONCEIÇÃO GUERREIRO DA SILVA
Membro Titular do Conselho Fiscal

ALANA BARBOSA VALÉRIO TOMAZ
Membro Titular do Conselho Fiscal

LUIZ OTÁVIO DA SILVA
Membro Titular do Conselho Fiscal

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA NO DIA 22 
DE MARÇO DE 2021 - COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO 

AMAZONAS – CIAMA - SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA - CNPJ/MF N. 
00.624.961/0001-77- NIRE: 1330000490-8

Data, hora e local – Aos vinte e dois dias do mês de março de dois mil e vinte e um, às nove 
(9h) horas, na cidade de Manaus-Amazonas, de forma remota mediante a utilização de 
mecanismos de comunicação à distância.Presenças: Sr. ANTONIO ALUIZIO BRASIL 
BARBOSA FERREIRA, brasileiro, casado, engenheiro químico, portador da cédula de 
identidade nº 068089-3 SSP AM, inscrito no CPF/MF sob o nº 007.005.332-49, residente e 
domiciliado na Avenida Mário Ypiranga, 1939 – Condomínio Carlos Drummond de 
Andrade, Apto. 702 – Adrianópolis, CEP 69057-002, em Manaus-AM; RENATO MENDES 
FREITAS, de nacionalidade brasileira, casado, economista, portador da cédula de 
identidade nº 808093 SESEG AM, inscrito no CPF/MF sob o nº 200.839.472-72, residente 
e domiciliado na Rua Belo Horizonte, 1830, Condomínio Residencial Príncipe de Gales, 
Apartamento 402, Torre Elizabeth, CEP: 69057-060, e-mail: rfreitas@sedecti.am.gov.br; 
PAULO RICARDO RODRIGUES DE SOUZA, brasileiro, casado, administrador, portador 
da cédula de identidade nº 9350489 SSP-AM, inscrito no CPF/MF sob o nº 406.552.372-
91, residente e domiciliado na Rua Emílio Moreira, 968, bairro Praça 14, na cidade de 
Manaus-AM, CEP 69020-040, e-mail: psouza@sedecti.am.gov.br; FABRICIO ROGÉRIO 
CYRINO BARBOSA, de nacionalidade brasileira, casado, tecnólogo em segurança da 
informação, portador da cédula de identidade nº 10651446 SESEP AM, inscrito no 
CPF/MF sob o nº 623.909.372-68, residente e domiciliado na Avenida Maneca Marques, 
177 - Condomínio The Sun, Apartamento 601, CEP: 69055-021, e-mail: 
fabricio.barbosa@sead.am.gov.br e KALLYNE BRUNA NEVES MONASSA, de 
nacionalidade brasileira, casada, psicóloga, portadora da cédula de identidade nº 
25180134 SSP AM, inscrita no CPF/MF sob o nº 011.084.962-02, residente e domiciliada 
na Avenida Professor Nilton Lins, 2401 - Condomínio Brisas do Parque Residencial, bloco 
3, apartamento 304, bairro Flores, CEP 69058-030,

 e-mail: kallynemonassa08@gmail.com. Publicações – Dispensada a formalidade da 
publicação de editais em face do disposto no parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76. 
Ordem do dia – a) Exame, discussão e emissão de parecer sobre as demonstrações 
financeiras da Sociedade relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2020; 
b) Aprovação da Carta Anual de Governança Coorporativa e Relatório de Gestão da 
CIAMA referente ao exercício de 2020. c) o que ocorrer. Deliberações – Conforme ordem 
do dia, foi deliberado, por unanimidade, o seguinte: a) Após examinar as Demonstrações 
Financeiras concernentes ao Exercício findo em 31 de dezembro de 2020, devidamente 
auditadas pela empresa MM Gonçalves Consultoria Empresarial ME, os conselheiros 
emitiram o seguinte aparecer: "O Conselho de Administração da Companhia de 
Desenvolvimento do Estado do Amazonas, por intermédio dos seus membros, eleitos na 
forma do que dispõe os artigos 17, IV e 20 a 29 do Estatuto Social da Companhia, no uso de 
suas atribuições legais conferidas pelo artigo 28, IV do Estatuto da Companhia, examinou 
as demonstrações financeiras da CIAMA referentes ao exercício de 2020, elaboradas com 
base no que dispõe o artigo 176 da lei 6.404/76. Com base na regular análise desses 
documentos em conjunto com as notas explicativas emitidas pela Diretoria Executiva e o 
Parecer dos Auditores Independentes emitido por MM Gonçalves Consultoria Empresarial 
ME, considerando, ainda, que as demonstrações financeiras exprimem com clareza a 
situação do patrimônio da Companhia e as mutações ocorridas no exercício, tendo a 
Companhia emitido com regularidade: (i) o balanço patrimonial; (ii) a demonstração dos 
lucros ou prejuízos acumulados; (iii) a demonstração do resultado do exercício; e (iv) as 
demonstrações dos fluxos de caixa, o Conselho de administração da CIAMA apresenta 
parecer favorável à aprovação das demonstrações financeiras da Companhia 
referentes ao exercício de 2020, sem ressalvas, na forma do disposto no artigo 142, 
III e V da lei 6.404/76 c/c artigo 28, IV do Estatuto da CIAMA.  b) Por unanimidade, foi 
aprovada a Carta Anual de Governança Corporativa e Relatório de Gestão da CIAMA 
referente ao exercício de 2020; c) O Conselheiro Renato Mendes Freitas recomendou 
para que nos exercícios futuros as metas definidas pela Companhia e expostas na Carta 
Anual de Governança Coorporativa devem ser quantificadas como forma de avaliar a sua 
efetividade e adequação, assim como recomendou destacar os beneficiamentos à 
população das atividades desenvolvidas pela Companhia e, por fim, que a Companhia 
continue envidandos os esforços necessários para a redução do prejuízo anual. Na 
sequência, o eminente Conselheiro Renato Mendes Freitas, teceu elogios à Diretoria 
Executiva e a todos os administradores da Companhia pela transparência, gestão 
eficiente, pelo suporte ao Controle Interno que foi objeto de reconhecimento em reunião na 
sede do Governo do Estado do Amazonas, e parabenizou toda a equipe da CIAMA pelo 
espírito público em busca do cumprimento da sua missão institucional de Promover o 
Desenvolvimento Socioeconômico do Amazonas. O Conselheiro Fabrício Rogério Cyrino 
Barbosa recomendou que nos objetivos e metas para 2021 seja avaliado a adequação da 
Companhia a Lei Geral de Proteção de Dados (LEI Nº 13.709, de 14 de agosto de 2018), 
considerando as disposições relacionadas ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos 
meios digitais, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural. O Presidente 
do Conselho de Administração Aluizio Barbosa, agradeceu os apontamentos e esclareceu 
que o balanço apresenta um prejuízo meramente contábil, amplamente reduzido em 
comparação com 2018, assim como a carta anual e o relatório de gestão demonstram a 
plena satisfação da Companhia ao seus desígnios institucionais relacionados ao 
desenvolvimento do Estado do Amazonas, tendo ponderado, ainda, que a evolução 
considerável no Caixa da empresa demonstra a eficiência da gestão e a solvência da 
Companhia.
E nada mais havendo a tratar, a presente ata foi lida e aprovada por todos os presentes. 
Em Manaus (AM), 22 de março de 2021.

ANTONIO ALUIZIO BRASIL BARBOSA FERREIRA
Conselheiro

RENATO MENDES FREITAS
Conselheiro

PAULO RICARDO RODRIGUES DE SOUZA
Conselheiro

FABRICIO ROGÉRIO CYRINO BARBOSA
Conselheiro

KALLYNE BRUNA NEVES MONASSA
Conselheira

RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO - EXERCÍCIO 2020

1. APRESENTAÇÃO
 Apresentamos o Relatório de Gestão da Companhia de Desenvolvimento do Estado do 
Amazonas - Ciama, referente ao exercício da gestão no período de janeiro a dezembro de 
2020, como evidência dos princípios da transparência e da responsabilidade social que 
sempre nortearam as ações desta Companhia.
A Ciama é uma sociedade anônima dotada de personalidade jurídica de direito privado, 
sob a forma de economia mista, com patrimônio próprio e autonomia administrativa e 
financeira, nos termos da legislação em vigor criada pela Lei Estadual nº. 2.326, de 08 de 
maio de 1995, regida pela Lei Federal nº. 6404, de 15 de dezembro de 1976 e por suas 
supervenientes alterações introduzidas pelas Leis nº. 9457, de 05 de maio de 1997 e nº. 
10.303, de 31 de outubro de 2001, pelo seu estatuto.
Tem como objetivo principal o desenvolvimento social, econômico, energético, industrial e 
ambiental do Estado do Amazonas, competindo-lhe, ainda, entre outras atribuições 
especificadas no seu Estatuto: I - Elaborar, executar ou participar de projetos, obras e 
serviços de engenharia, de infraestrutura rodoviária, aeroportuária, de habitação, de meio 
ambiente, de infraestrutura de saneamento básico, de edificações, de transporte de 
massa, de navegação no transporte de cargas, além de projetos de reforma, ampliação ou 
adequação de prédios públicos, empreendimentos turísticos em geral e engenharia 
consultiva, bem como a execução de programas e projetos governamentais; II - Identificar, 
analisar, avaliar e viabilizar a implementação de programas e projetos que promovam o 
crescimento econômico, a multiplicação das oportunidades de negócios e das 
potencialidades regionais e tecnológicas; III - Implementar as ações que assegurem o 
fomento dos setores produtivos do Estado, por meio da execução das atividades de 
atração, incentivo à criação, preservação e ampliação de empreendimentos, bem como da 
implantação de programas e projetos de estímulo à atividade econômica e outras ações 
necessárias ao seu desenvolvimento; IV - Estabelecer convênios de cooperação nas 
áreas cientifica, tecnológica, de promoção econômica, de gestão empresarial e 
profissionalização da mão-de-obra com instituições e entidades nacionais e 
internacionais; V - Gerir mecanismos de natureza física, financeira e institucional que lhe 
forem atribuídos; VI - Praticar atos de comércio e indústria, serviços e operações que 
forem necessários à consecução de seus objetivos sociais; VII - Prestar assistência 
técnica a instituições e entidades na elaboração e negociação de projetos para a captação 
de recursos, na promoção de negócios e produtos e em marketing e qualidade, bem como



realizar estudos, pesquisas e informações necessárias aos seus objetivos sociais e do 
desenvolvimento do Estado; VIII - Executar, por iniciativa própria ou de terceiros, 
consultoria no campo de seus objetivos sociais e do desenvolvimento estadual; IX - 
Participar acionariamente em outras sociedades, direta ou através da emissão de 
debêntures conversíveis ou não em ações, bem como, mediante captação de recursos de 
terceiros, constituição e administração de fundos de investimentos de capital de risco para 
pequenas e médias empresas.
O Estado do Amazonas é, nos termos do disposto no §1º do artigo 5º do estatuto social da 
Ciama, acionista majoritário da Companhia e, portanto, controlador da sociedade, que é 
regida pela lei das sociedades por ações (Lei 6.404/76).
O capital autorizado da Companhia referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2020 é de R$ 376.000.000,00 (trezentos e setenta e seis milhões de reais), valor esse 
representado por ações ordinárias nominativas, estando esse capital social 
analiticamente assim composto: 

Os recursos financeiros são constituídos por meio de Subvenções Econômicas originárias 
do Acionista Majoritário da Companhia, por intermédio da Secretaria Desenvolvimento, 
Ciência, Tecnologia e Inovação – Sedecti (vinculação orçamentária).

Composição referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020

Possui um Conselho de Administração, composto por cinco membros efetivos, sendo um 
deles o Diretor-Presidente da Ciama. (Art. 21 do Estatuto Social da Ciama). Observa-se 
que o Governo do Estado do Amazonas tem uma participação percentual desse capital 
social autorizado subscrito integralizado de 99 %, o que corresponde a dizer que o Estado 
do Amazonas é o acionista controlador dessa sociedade empresária, nos termos do art. 
116, letra “a”, “b” e § único da Lei 6.404/76. 
A organização da sociedade se dá da seguinte forma: I. Assembleia Geral; II. Conselho de 
Administração; III. Diretoria Executiva, tendo como órgão de controle e fiscalização o 
Conselho Fiscal.
A escrituração contábil da Ciama é efetivada mediante utilização do Sistema Alterdata, 
operando os módulos Contábil, Financeiro, Patrimônio e Gestão de Pessoal (folha de 
salários), este último módulo já todo reestruturado em atenção ao Decreto nº 8373/2014, 
que instituiu o Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e 
Trabalhistas (eSocial), visando unificar as informações relativas aos nossos 
colaboradores e maior garantia em relação à efetivação dos direitos trabalhistas e 
previdenciários, bem como a maior transparência referente às informações de seus 
contratos de trabalho e obrigações fiscais enviadas ao Governo Federal.
As Demonstrações Financeiras da Ciama exercício 2020 foram elaboradas e estão 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, tomando por base 
a legislação societária (Lei 6.404/76, alterada pelas Leis 11.638/07 e 11.941/09). Foram 
auditadas de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria e refletem 
ativos, passivos, receitas e despesas. 
A principal fonte de contribuição de Receita da Ciama é de participação do Estado do 
Amazonas para custeio. Os maiores gastos com a Rubrica de Fornecedores foram: 
Energia, contrato firmado e contratação de várias empresas de Serviços de Engenharia. 

A Ciama utiliza indicadores estratégicos para a tomada de decisões. Para atendimento aos 
objetivos das políticas públicas, têm alguns de seus desempenhos demonstrados a seguir:

FLUXO DE CAIXA

ANÁLISE DE RESULTADOS: Ao longo do ano, os gastos maiores foram com despesas 
operacionais como serviços de auditoria e atualização de softwere, serviços nos veículos 
da Companhia, serviço de higienização de documentos do Arquivo, compra de material de 
higiene e limpeza, folha de pagamento de pessoal e vale alimentação.

DESPESA COM DIÁRIA

ANÁLISE DE RESULTADOS: Não houve despesas com diárias nos meses de fevereiro, 
abril, maio, junho, agosto, novembro e dezembro.

DESPESA COM PASSAGEM

ANÁLISE DE RESULTADOS: Não houve despesas com diárias nos meses de abril, 
junho, julho, agosto, setembro, outubro, novembro e dezembro.

CONSUMO DE COMBUSTÍVEL

ANÁLISE DE RESULTADOS: Meses de agosto/setembro o automóvel Prisma fez 
viagens a outras cidades com os departamentos de Engenharia e Apoio Prefeituras. Os 
carros passaram a fazer entrega de documentos (encerrado o contrato do courrer, 
estamos em fase de nova cotração). Em dezembro houve pouca demanda dos 
automóveis.

CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA PRÉDIO ADMINISTRAÇÃO

CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA PRÉDIO ENGENHARIA

COMPOSIÇÃO 
NÚMERO DE 

AÇÕES 

VALOR 
UNITÁRIO 

DA AÇÃO (R$) 

TOTAL DO 
CAPITAL (R$) 

CAPITAL AUTORIZADO 72.307.692,31 5,20 376.000.000,00 

CAPITAL A SUBSCREVER - - - 

CAPITAL SUBSCRITO 72.307.692,31 5,20 376.000.000,00 

CAPITAL SUBSCRITO 
INTEGRALIZADO 

62.688.323,13 5,20 325.979.280,28 

CAPITAL SUBSCRITO A 
INTEGRALIZAR 

9.619.369,18 5,20 50.020.719,72 

 

ACIONISTAS Nº DE AÇÕES VALOR R$ 

Estado do Amazonas 62.688.318,13 325.979.254,28 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO   
Antonio Aluízio Brasil Barbosa Ferreira 1,00 5,20 
Renato Mendes Freitas 1,00 5,20 
Paulo Ricardo Rodrigues de Souza 1,00 5,20 
Fabrício Rogério Cyrino Barbosa 1,00 5,20 
Kallyne Bruna Neves Monassa 1,00 5,20 
TOTAL 62.688.323,13 325.979.280,28 
NOTA: O valor nominal de cada ação é de R$ 5,20. 

 



CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA PRÉDIO PREFEITURAS

ANÁLISE DE RESULTADOS: A ocupação do prédio do departamento 'Espaço 
Prefeituras' foi reativada a partir do mês de setembro.

Em relação às participações societárias, a companhia mantém investimentos, como 
capital empreendedor, nas seguintes empresas:

A Ciama encerrou o ano de 2020 composta por 234 colaboradores regidos pela 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT (e mais três menores aprendizes e dois 
estagiários). Com um total de quatro prestadores de serviços terceirizados (vigilantes 
patrimoniais), a atual sede é alugada.

2. RELATÓRIO DE ATIVIDADES DESENVOLVIDAS

2.1. MAIS QUALIDADE DE VIDA O INTERIOR
Com objetivo de levar desenvolvimento por meio de ações que visam a melhoria da 
qualidade de vida, principalmente no interior do Estado, a Ciama elaborou e entregou uma 
série de novos projetos de abastecimento de água potável e saneamento.
O trabalho exigiu viagens de técnicos para levantamento de dados, licenças ambientais e 
organização documental para que os projetos atendessem aos padrões exigidos e 
ficassem aptos a receber recursos para a execução.
Neste sentido, ao longo de todo o ano de 2020, a Ciama atuou em parceria com a 
Fundação Nacional de Saúde (Funasa), com vistas ao aproveitamento de verbas 
disponíveis pelo Governo Federal.
No ano de 2020 - mesmo com todas as dificuldades impostas pela pandemia do Covid-19 - 
e com as limitações de locomoção de equipes técnicas para estudos in loco, a Companhia 
concluiu os projetos de São Paulo de Olivença, Novo Airão e entregou, em dezembro, para 
Novo Aripuanã, Lábrea e Urucurituba, com valor total com previsão de R$ 14 milhões em 
investimentos assim distribuídos:

A Companhia planeja entregar novos projetos aos municípios de Canutama, Boa Vista do 
Ramos, Santo Antônio do Icá, Tonantins e para mais quatro comunidades do município de 
Nhamundá, até o final de 2021. Com isto, a Ciama terá atendido mais da metade de todos 
os municípios do interior do Amazonas com a elaboração (gratuita) de projetos de 
distribuição de água tratada para a população, todos aptos a serem submetidos ao 
financiamento de verbas oriundas do Governo Federal, via Funasa.

2.2. PASSOS ACELERADOS PARA TORNAR REALIDADE O BIODARPE
Entregue à Superintendência da Zona Franca de Manaus (Suframa), em outubro de 2020, 
, o Estudo de Viabilidade Técnico, Econômico e Ambiental (EVTEA) é a primeira fase 
executiva do Biodarpe - o projeto do Governo do Estado do Amazonas que dispõe  
estabelecer um modeloconcreto de desenvolvimento bioagroindustrial sustentável para a 
Amazônia.O Biodarpe pretende destinar lotes de propriedade da Suframa, num total de 
1.005 hectares (área equivalente e mais ou menos 1.400 campos de futebol), localizados 
no município de Rio Preto da Eva, para empreendimentos de agricultura, pecuária, 
silvicultura, aquicultura, turismo ecológico, abrangendo também agroindústria e atividades 
de processamento e comercialização de produtos regionais.
A criação desse ambiente de investimentos é apontada pelo Governo do Estado como 
uma ação efetiva de interiorização do desenvolvimento ou de industrialização do interior 
do Amazonas. 
O EVTA, realizado pela equipe do Espaço Prefeituras da Ciama, previu um investimento 
de pouco mais de R$ 17 milhões para uma primeira fase de construções que contempla a 
pavimentação e divisão de lotes, um centro administrativo, estação de tratamento de 
esgoto, levantamento topográfico, rede de abastecimento de água, rede elétrica, 
estacionamento para duzentos carros, trinta carretas, heliporto e usina solar fotovoltaica.
O estudo da Ciama também sinalizou a viabilidade de recursos existentes para o Biodarpe, 
que vai contar com valores previstos no orçamento da Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação (Sedecti) no valor de R$ 74 
milhões, oriundos do Plano Regional de Desenvolvimento da Amazônia, o PRDA. 
Como uma política pública, o Biodarpe é considerado mais que uma iniciativa empresarial, 
pois possui dimensões socioeconômicas reais para o futuro da Amazônia e sua 
população.
O próximo passo do projeto executivo, liderado pela Sedecti, será a elaboração do Estudo 
de Impactos Ambientais - do EIA/RIMA, com previsão de iniciar em 2021, desenvolvido 
pela Ciama.

EMPRESA PARTICIPAÇÃO 

Ciali - Companhia de Alimentos 508.871,02 
INTERMEF - Integração Médico Hospitalar 1.600.000,00 
Agropam - Agricultura e Pecuária Amazonas S/A 19.705.230,02 
Cosama - Companhia de Saneamento do Amazonas 6.124.929,58 
Maniva Agro Indústria da Amazônia 1.000.000,00 
TOTAL DE INVESTIMETOS 28.939.030,62 
NOTA: Em relação às empresas Ciali e Intermef, cumpre informar que a Companhia está em 
processo de retirada de sociedade, visto que estão com suas atividades inoperantes. 

 

MUNICÍPIO VERBA DESTINADA 

São Paulo de Olivença 7.000.000,00 
Novo Airão 1.000.000,00 
Novo Aripuanã 3.000.000,00 
Lábrea 2.000.000,00 
Urucurituba 1.000.000,00 
TOTAL 14 milhões 

 

2.3. CENTRO DO IDOSO DE BOCA DO ACRE
A Ciama elaborou e entregou ao município de Boca do Acre o projeto de engenharia do 
Centro de Convivência do Idoso, que conta com recursos federais do Programa Calha 
Norte, no valor de R$ 1 milhão. A construção da unidade visa beneficiar mais de três mil 
pessoas com idade acima de 59 anos, que correspondem a 10% da população do 
município.
O Centro será implantado no Platô do Piquiá, onde já funcionam órgãos públicos, escola e 
já existe iluminação pública e água potável. O local terá salas de direção e de reuniões, 
sala de informática, salão de atividades, sanitários masculinos e femininos com 
instalações para portadores de necessidades especiais e uma copa. Toda a estrutura é em 
alvenaria, as salas possuem sistema de refrigeração com splits, janelas e esquadrias em 
alumínio e piso cerâmico de fácil higienização.

2.4. CAPACITAÇÃO DE GESTORES EM CADEIA ANIMAL E VEGETAL
A Ciama e Secretaria de Estado de Produção Rural - Sepror se uniram para melhorar o 
atendimento a investidores rurais. Firmada em dezembro, a parceria tem o objetivo de 
melhorar o atendimento do Governo aos investidores rurais por meio de uma capacitação 
técnica inédita no Estado e outras ações estratégicas.
Pela primeira vez, uma turma de 30 funcionários (cinco da Ciama e 25 da Sepror) será 
capacitada na gestão de algumas das principais cadeias produtivas do Estado. Na área 
animal, o gado bovino de corte, o bovino de leite, o pirarucu e o tambaqui. E na área vegetal 
o açaí, a castanha-do-Brasil, o cupuaçu, o abacaxi e a mandiocultura. 
A previsão é que ao longo de 2021, os técnicos tenham 152 horas/aula (96 teóricas e 56 
práticas), a fim de poderem entender a abrangência dessas cadeias produtivas, que são 
as mais buscadas por investidores e envolvem desde o plantio até a comercialização de 
produtos.

2.5. PARCERIA QUE GERA ECONOMIA
Uma parceria firmada entre a Ciama e a Unidade Gestora de Projetos Especiais (UGPE) 
gerou uma economia de R$ 24,5 para os cofres do Estado. A partir dessa parceria a Ciama 
dispõe da atuação de equipe multidisciplinar em diversas áreas como engenharia, 
administração, contabilidade, serviço social, além de coordenar e supervisionar 11 obras 
que fazem parte do Programa Social de Revitalização dos Igarapés de Manaus 
(Prosamim) e também do município de Maués (Prosai/Maués).
Esse valor economizado representou cerca de 40% do que vinha sendo gasto com o 
pagamento de contratos formalizados com empresas particulares.

2.6. GRUPO DE TRABALHO PLANEJA CAPTAR RECURSOS
No final de 2020, a Ciama iniciou as tratativas para firmar parceria com a Secretaria de 
Estado do Meio Ambiente (Sema) possibilitando à Companhia a elaboração de projetos de 
captação de recursos em áreas de Unidades de Conservação (UC) e outras áreas onde há 
acordos de pesca.
Os temas dos projetos, a serem elaborados em 2021, abrangem pagamento de serviços 
ambientais, manejo do pirarucu, quelônios, pesca esportiva, manejo do jacaré, óleos e 
essências, cadeia produtiva da piaçava e o fortalecimento das associações/cooperativas. 
Hoje, a Sema não possui técnicos com a expertise na elaboração desses projetos junto a 
instituições financeiras nacionais e internacionais.

3. AÇÕES PREVISTAS PARA 2021
Em 2021, Ciama planeja entregar novos projetos de abastecimento de água potável aos 
municípios de Canutama, Boa Vista do Ramos, Santo Antônio do Icá, Tonantins e para 
quatro comunidades do município de Nhamundá. O 'Espaço Prefeituras' da Ciama 
também continuará sua atuação junto ao projeto executivo do Biodarpe, com o Estudo de 
Impactos Ambientais.
Outra ação importante é dar continuidade à Cooperação Técnica da Ciama com a 
Associação Amazonense dos Municípios - AAM. Como primeira ação da parceria está 
prevista a realização do Encontro dos Prefeitos Municipais, eleitos em 2020, voltado a 
promover espaço de conhecimento e oferta dos serviços da Ciama de elaboração de 
projetos em diversas áreas de interesse das prefeituras municipais. Período Programado: 
segundo semestre 2021.
Continuidade também do Programa de Capacitação aos Servidores dos municípios, em 
parceria com Cetam e Sead. Período Programado: Segundo semestre de 2021.
Em parceria com a Sefaz, a Ciama prevê a continuidade do trabalho para viabilizar a 
instituição de novas normas de orçamento do Estado, desenvolvimento de política fiscal e 
estabelecer diretrizes e sistemáticas para o incremento do planejamento estratégico do 
Estado.
Ainda no campo das parcerias institucionais, a Ciama pretende, ao longo de 2021, 
continuar as ações com a UGPE e firmar a cooperação técnica com a Secretaria de Estado  
de Meio Ambiente (Sema), para a elaboração de projetos e captação de recursos para as 
áreas prioritárias ambientais do Estado.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A Ciama dentro de suas atribuições estatutárias atua como instrumento indutor do 
Governo do Estado do Amazonas interiorizando o desenvolvimento com a finalidade de 
reduzir as desigualdades regionais, Elencamos neste relatório as atividades realizadas 
durante o ano de 2020, na certeza do cumprimento da missão institucional da Companhia, 
dentro das condições existentes e com os recursos disponíveis neste período.
Certamente, muito ainda há que se fazer em busca dos objetivos de desenvolvimento 
desta Companhia. Não mediremos esforços para que, a partir de 2021, mesmo com os 
desafios impostos pela pandemia do Covid-19, possamos dar continuidade às ações ora 
em andamento, além de dar início a outros projetos previstos nas diretrizes de governo 
associados ao planejamento desta Companhia. 
É o relatório.

ANTONIO ALUIZIO BRASIL BARBOSA FERREIRA
Diretor-Presidente

JOSÉ BENTES COUTINHO NETO
Diretor Administrativo-Financeiro

NELSON DE SOUZA AZEVEDO FILHO
Diretor-Técnico

ANTONIO ALUIZIO BRASIL BARBOSA FERREIRA
Conselheiro

RENATO MENDES FREITAS
Conselheiro

PAULO RICARDO RODRIGUES DE SOUZA
Conselheiro

FABRICIO ROGÉRIO CYRINO BARBOSA
Conselheiro

KALLYNE BRUNA NEVES MONASSA
Conselheira



PARECER DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE 
AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 2020

Examinamos as demonstrações contábeis da empresa COMPANHIA DE 
DESENVOLVIMENTODOESTADO DO AMAZONAS - CIAMA, inscrita no CNPJ n° 
00.624.961/0001-77, localizada à Av. Tefé, 3279 - Japiim, CEP 69.078-000, Manaus -AM, 
que compreendem o Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2020, a Demonstrações 
do Resultado do Exercicio, a Demonstração dos Fluxos de Caixa e a Demonstração das 
Mutações do Patrimônio Líquido para o exercício findo naquela data, assim como o 
resumo das principais práticas contábeis e demais Notas Explicativas.

RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS
A Administração da empresa é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorções relevantes, independentemente se 
causada por fraude ou erro.

RESPONSABILIDADE DO AUDITOR
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações 
contábeis com base nessa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas 
pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorções 
relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para 
obtenção de evidência a respeito dos valores e das divulgações apresentados nas 
demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do 
auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, 
oauditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e a dequada 
apresentação das demonstrações contábeis da empresa para planejar os procedimentos 
de auditoria que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de expressar uma 
opinião sobre a eficácia desses controles internos da empresa. Uma auditoria inclui 
também a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e razoabilidade das 
estimativas contábeis  feitas pela Administração, bem como a avaliação da apresentação 
das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.

OPINIÃO
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO AMAZONAS – CIAMA, em 31 
dedezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo naquela data, de acordo com as praticas contabeis adotadasno Brasil.
Manaus-AM, 28 de fevereiro de  2 021.

MÁRCIO MARQUES CONÇALVES
Contador CRC RO-004784/O-0 T-AM
Auditor Independente CNAI nº. 4967

IBRACON nº. 5383 / Perito Contábil CNPC nº 543

PARECER DO CONTROLE INTERNO Nº 001/2021 – SCI/CIAMA 2021
Baseado no Relatório de Auditoria Independente sobre Demonstrações Contábeis

RELATÓRIO: Nº 01/2021EXERCÍCIO: 2020 UNIDADE AUDITADA: Companhia de 
Desenvolvimento do Estado do Amazonas – CIAMA CIDADE: Manaus 
1. APRESENTAÇÃO
Em atendimento ao disposto no art. 74 da Constituição da República que confere 
atribuições e competências ao Sistema de Controle Interno, em especial, a atribuição de 
apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional prevista no art. 74, e 
Resolução Normativa TCE/AM 03/2016, apresenta-se o Parecer Técnico da Unidade de 
Controle Interno sobre as Contas Anuais de Gestão, exercício 2020, da Companhia de 
Desenvolvimento do Estado do Amazonas - CIAMA.
Destaca-se, inicialmente, que o órgão de Controle Interno desta Companhia foi instituído 
conforme instrumentos legais que determinaram a sua implantação:
. Ata do Conselho de Administração, do dia 22/08/19, aprovando o Regimento Interno, 
onde incorpora as atividades da Controladoria Interna no §13. 
. Ata da Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas, do dia 29/10/19 – Dispõe sobre a 
aprovação da Estrutura da Controladoria Interna no Regimento Interno da CIAMA, com a 
definição das atribuições da Controladoria Interna, ligada a Presidência.
. Ato de Designação – do dia 27/05/19, da colaboradora DIANA PATRICIA COSTA 
VIANNA, para o cargo de Controladora Interna, a partir de 1º de junho de 2019.
. Ata da Reunião de Diretoria Executiva, de 19/03/2020, publicada no DOE, Poder 
Executivo – Seção II, Pág. 24, que trata da implementação da Controladoria Interna, com 
efeitos a partir de 1º de junho de 2019, subordinada diretamente ao Diretor-Presidente e 
ordenador de despesas, respondendo suas ações a Diretoria Executiva e ao Conselho de 
Administração. Designar as colaboradores Diana Patrícia Costa Vianna, para exercer o 
cargo de controladora e a Sra. Dione Day Maria Pires Chaves, para Assessoria e Auditoria 
da Controladoria.
O artigo 4º, §15 do Regimento Interno da Companhia de Desenvolvimento do Estado do 
Amazonas, aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas, no dia 29/10/19, 
prevê que o controle interno será coordenado e executado por órgão integrante da 
estrutura administrativa da CIAMA.
2. DADOS DO ÓRGÃO
Orgão: Companhia de Desenvolvimento do Estado do Amazonas – CIAMA - 
Responsável e Ordenador de despesas: Antonio Aluizio Barbosa Ferreira - CPF: 
007.005.332-49 - Ato de criação: Lei Nº. 2.325, de 08 de maio de 1995.- Vinculação: 
SEDECTI - Natureza jurídica: Sociedade de Economia Mista - Endereço: Av. Tefé, 3279 
– Japiim – CEP: 69078-000 – Manaus-AM. - Assunto: Prestação de Contas referente ao 
exercício de 2020.
3. MEMBROS DA CONTROLADORIA INTERNA
Diana Patrícia Costa Vianna -  Controladora Interna; Dione Day Maria Pires Chaves – 
Assessora da Controladoria
4. DO RESULTADO DA ANÁLISE DO ATO DE GESTÃO
O presente relatório trata da Prestação de Contas da Companhia de Desenvolvimento do 
Estado do Amazonas – CIAMA, referente ao exercício de 2020, Gestão da Diretoria 
Executiva, presidida pelo Diretor Presidente, Sr. Antonio Aluizio Barbosa Ferreira, eleito de 

acordo com o disposto no art. 147, parágrafos 1º e 2º da Lei Nº. 6.404/76 (Lei das 
Sociedades Anônimas), e conforme Ata do Conselho de Administração, datada de  22 de 
abril de 2019, espeque no que preceitua o paragrafo 4º, do art. 124 da Lei Nº 6.404/76 e do 
Art. 26, 28 e 42 do Estatuto da CIAMA, conforme Ato registrado na JUCEA/AM, em 
07/05/2019 e de acordo com o Termo de Posse assinado em 1º de maio de 2019.
Considerando os elementos que integram as Demonstrações Contábeis e respectivas 
notas explicativas relativos ao exercício de 2020 da Companhia de Desenvolvimento   do    
Estado do    Amazonas -  CIAMA,  elaborados e sob a responsabilidade do chefe do Setor 
de Contabilidade, Sr. Edson Heitor Magalhães De Sousa, CRC AM, Registro Nº. 002423/0-
3, sob a anuência do Diretor Administrativo Financeiro, Sr. José Bentes Coutinho Neto e do 
Ordenador de despesas, Sr. Antonio Aluízio Barbosa Ferreira, e calçada no resultado do 
Relatório pela Auditoria Independente M.M. GONÇALVES CONSULTORIA 
EMPRESARIAL, esta Controladoria Interna informa que emitiu o Parecer Técnico com 
base no Parecer do Auditor Independente Marcio Marques Gonçalves, CRC AM, Registro 
Nº. RO-004784/O-0 T-AM, e conforme opinião constante no Relatório do Auditor 
Independente sobre as Demonstrações Contábeis, exercício 2020 “ Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis referidas apresentam adequadamente todos os aspectos 
relevantes,  a posição patr imonial  e f inanceira da COMPANHIA DE 
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO AMAZONAS – CIAMA, em 31 de dezembro de 
2020, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.” 
Ressalta-se que os resultados deste parecer não foram alvo de auditoria contábil ou 
análise nas Demonstração Financeira pela Controladoria Interna.
Assim, em atendimento às determinações contidas no inciso III, art. 2º da Resolução N. 
03/2016, e fundamentado no Relatório de Auditoria Independente, acolho a conclusão 
expressa no Certificado de Auditoria pela regularidade da gestão dos responsáveis pela 
Companhia. Desse modo, o processo pode ser encaminhado ao Tribunal de Contas do 
Estado do Amazonas – TCE AM, conforme determina a Resolução Nº 03/2016 da Egrégia 
Corte de Contas. Controladoria Interna da Companhia de Desenvolvimento do Estado do 
Amazonas – CIAMA. Manaus, 12 de março de 2021.

DIANA PATRÍCIA COSTA VIANNA
Controladoria Interna

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO AMAZONAS
C.N.P.J. 00.624.961/0001-77

BALANÇO PATRIMONIAL EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2020 e 2019

Demonstrações Contábeis Auditadas: Balanço Patrimonial – BP; Demonstração do 
Resultado do Exercício – DRE; Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – 
DMPL; Demonstração dos Fluxos de Caixa – DFC; Notas Explicativas das Demonstrações 
Contábeis.

ATIVO 
Nota 

Explicativa 
2020 2019 

CIRCULANTE   13.359.998,34 5.694.242,29 
Caixa e Equivalência de 
Caixa 

4 10.808.246,48 5.197.133,34 

Bancos com movimento   136,08 491,58 
Aplicações Imediatas   10.808.110,40 5.196.641,76 
Realizáveis a Curto Prazo 5 2.551.751,86 497.108,95 
Contas a Receber                                                                                                                         1.989.644,36 0,00 
Empréstimos Consignados   39.493,07 320,49 
Tributos e Contribuições a 
compensar 

  522.614,43 496.788,46 

NÃO CIRCULANTE   43.582.071,75 44.953.022,59 
REALIZÁVEL A LONGO 
PRAZO 

  1.720.819,73 1.720.819,73 

Créditos de Depósitos e 
Cauções 

  1.720.819,73 1.720.819,73 

Bloqueio Judicial   1.720.819,73 1.720.819,73 
PERMANENTE   41.861.252,02 43.232.202,86 
Investimentos   26.830.159,60 27.743.286,89 
Participação Capital de 
Outras Companhias 

9 28.939.030,62 29.852.157,91 

CIALI - COMPANHIA DE 
ALIMENTOS 

  508.871,02 508.871,02 

INTERMEF - INTEGRAÇÃO 
MED. HOSP. 
FARMACÊUTICO S.A. 

  1.600.000,00 1.600.000,00 

AGROPAM - AGRICULTURA 
E PECUÁRIA AMAZONAS 
S.A. 

  19.705.230,02 20.618.357,31 

COMPANHIA DE 
SANEAMENTO DO 
AMAZONAS - COSAMA 

  6.124.929,58 6.124.929,58 

MANIVA AGROINDÚSTRIA 
DA AMAZONIA LTDA 

  1.000.000,00 1.000.000,00 

(-) Provisão para Perdas em 
Investimentos 

  (2.108.871,02 (2.108.871,02) 

INTERMEF - INTEGRAÇÃO 
MED. HOSP. 
FARMACÊUTICO S.A. 

  (1.600.000,00) (1.600.000,00) 

Imobilizado 6 446.132,51 527.849,30 
Bens Móveis   1.008.621,01 968.368,05 
(-) Provisão para Depreciação   (911.516,95) (889.441,20) 
Benfeitorias em Bens de 
Terceiros 

  1.537.626,01 1.537.626,01 

(-) Provisão para Amortização   (1.188.597,56) (1.088.703,56) 
Intangível   14.584.959,91 14.961.066,67 
Intangível   16.728.335,16 16.722.204,36 
(-) Amortização do Intangível   (2.143.375,25) (1.761.137,69) 

TOTAL DO ATIVO   56.942.070,09 50.647.264,88 

 



NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - 
EM 31/12/2020 E 2019 - (Valores expressos em reais)

1. Contexto Operacional
A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO AMAZONAS – CIAMA é uma 
sociedade anônima, dotada de personalidade jurídica de direito privado, por ações 
ordinárias, com sede e foro na cidade de Manaus/AM, com prazo de duração 
indeterminado. A CIAMA foi criada pela Lei Estadual n° 2.326, de 08 de maio de 1995, com 
patrimônio próprio e autonomia administrativa e financeira, podendo por decisão do 
Conselho de Administração criar ou estabelecer, no País no Exterior, agencias, escritórios 
de representação, filiais e subsidiárias, observadas as disposições legais e respeito. A 
sociedade tem por objetivos promover o desenvolvimento social, econômico, energético, 
tecnológico, industrial e ambiental do Estado do Amazonas, competindo-lhe ainda: 

· Elaborar, executar ou participar de projetos, obras e serviços de engenharia, de 
infraestrutura rodoviária, aeroportuária,  portuária,   de   habitação,   de   meio ambiente,   
de    infraestrutura   de   saneamento   básico,   de   edificações,    de transporte de  
massa, de navegação no transporte de cargas, além de projetos de reforma, ampliação 
e/ou  adequação de  prédios  públicos, empreendimentos turísticos   em   geral  e   
engenharia  consultiva,  bem   como  a  execução  de programas e projetos 
governamentais;

PASSIVO E PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO 

Nota 
Explicativa 

2020 2019 

CIRCULANTE   2.868.362,21  922.608,15  
Fornecedores  7 118.356,52  70.041,19  
Fornecedores de Serviços   38.455,80  61.342,04  
Salários a Pagar   0,00  40,00  
Contas a Pagar   72.016,26  8.659,15  
Outras Contas a Pagar   7.884,46  0,00  
        
Obrigações Sociais e Fiscais   556.820,58  446.874,40  
Obrigações Previdenciárias 8 556.820,58  446.874,40  
Provisões   1.919.434,24  200.137,88  
Provisões Trabalhistas 8 1.919.416,24  200.137,88  
Provisões para Débitos Fiscais   18,00  0,00  
Obrigações Tributárias   273.750,87  205.554,68  
Impostos retidos a recolher   273.350,50  205.148,22  
Impostos e Contribuições sobre 
receitas 

  400,37  406,46  

PASSIVO NÃO CIRCULANTE   485.972,19  485.972,19  
Resultado Exercícios Futuros   485.972,19  485.972,19  
Provisão Equivalência 
Patrimonial Negativa 

  485.972,19  485.972,19  

CIALI - COMPANHIA DE 
ALIMENTOS 

  40.999,95  40.999,95  

INTERMEF - INTEGRAÇÃO 
MED. HOSP. FARMACÊUTICO 
S.A. 

  444.972,24  444.972,24  

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 10 
53.587.735,6
9  

49.238.684,5
4  

Capital Social   
325.979.280,
28  

324.609.280,
28  

Capital Subscrito   
376.000.000,
00  

376.000.000,
00  

(-) Capital a Integralizar  
(50.020.719,
72) 

(51.390.719,
71) 

Ajustes de Variação 
Patrimonial 

  
(215.804.000
,16) 

(219.609.100
,54) 

Ajuste do Exercício Anterior                   0,00 0,00 

Prejuízos Acumulados 14 
(56.587.544,
43)  

(55.761.495,
20)  

TOTAL DO PASSIVO 
  

56.942.070,0
9  

50.647.264,8
8  

 
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2020, 2019 

EVENTOS 
Nota 
Explicativa 

2020 2019 

RECEITA OPERACIONAL 
BRUTA DE VENDAS E 
SERVIÇOS 

11 0,00 0,00 

Receita Operacional Bruta de 
vendas e serviços 

  0,00 0,00 

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA 
BRUTA 

  0,00 0,00 

Deduções da Receita Bruta   0,00 0,00 

(=) RESULTADO 
OPERACIONAL BRUTO 

  0,00 0,00 

(-) DESPESAS 
OPERACIONAIS 

  (23.852.045,69) (22.115.709,49) 

Despesas Administrativas 12 (5.273.042,68) (7.753.108,79) 

Despesas com Pessoal e 
Encargos 

  (17.581.550,86) (13.542.927,68) 

Despesas Tributárias 13 (17.624,94) (69.374,07) 

Depreciação e Amortização   (504.207,31) (246.150,38) 

Serviços de Terceiros   (561.237,21) (523.968,23) 

Resultado Financeiro 
Líquido 

  85.617,31 19.819,66 

Receitas Financeiras 11 86.449,75 93.012,75 

(-) Despesas Financeiras   (832,44) (73.193,09) 

(=) LUCRO (PREJUÍZO) 
OPERACIONAL (EBIT) 

  (23.852.045,69) (22.115.709,49) 

(+) OUTRAS RECEITAS NÃO 
OPERACIONAIS 

11 23.025.996,46 21.292.329,46 

Dividendos e Lucros 
Distribuídos 

  (669.065,73) 6.031.656,42 

Dividendos e Lucros 
Distribuídos 

  244.061,56 274.293,22 

Resultado de Equivalência 
Patrimonial 

  (913.127,29) 5.757.363,20 

Receitas Diversas   23.695.062,19 15.260.673,04 

Recuperação de Despesa   159.811,42 43.052,93 

Outras Receitas   30.140,80 47.100,17 

Contribuição do Estado para 
Custeio 

  23.505.109,97 15.170.519,94 

Participações Societárias   0,00 0,00 

(=) LUCRO (PREJUÍZO) 
ANTES DA PROVISÃO 
P/IRPJ E CSLL (EBITDA) 

  (826.049,23) (823.380,03) 

(-) Provisão para CSLL   0,00 0,00 

(-) Provisão para IRPJ   0,00 0,00 

(=) RESULTADO LÍQUIDO 
DO EXERCÍCIO 

14 (826.049,23) (823.380,03) 

QUANTIDADE DE AÇÕES 
ORDINÁRIAS 

  62.688.323 62.424.862 

RESULTADO POR AÇÃO   (0,0132) (0,0132) 

 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
EXERCICIOS FINDOS EM 31/12/2020, 2019 

DESCRIÇÃO  
CAPITAL 
SOCIAL  

AJUSTE DE 
VARIAÇÃO 

PATRIMONIAL 
 

LUCROS/ 
PREJUÍZOS 

ACUMULADO
S 

 
PATRIMÔNIO 

LÍQUIDO 

SALDO 
FINAL EM 31 
/12/2019 

 324.609.280,28   (219.609.100,54)   (55.761.495,20)   49.238.684,54 

Ajustes de 
Exercícios 
Anteriores 

 
    

0,00 
 

0,00 

Prejuízo do 
Exercício 

 
    

(826.049,23) 
 

(826.049,23) 

Ajuste de 
Variação 
Patrimonial 

 
  

3.805.100,38 
   

3.805.100,38 

Integralização 
de Capital 

 1.370.000,00 
     

1.370.000,00 

SALDO 
FINAL EM 31 
/12/2019 

 325.979.280,28 
 

(215.804.000,16) 
 

(56.587.544,43) 
 

53.587.735,69 

 
DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
EXERCICIOS FINDOS EM 31/12/2020, 2019 

DESCRIÇÃO   31/12/2020   31/12/2019 

PROVENIENTE DAS OPERAÇÕES         
Prejuízo Líquido do Exercício   (826.049,23)   (823.380,03) 
(+/-) AJUSTES DO RESULTADO 
LÍQUIDO 

        

Depreciações e Amortizações   504.207,31   210.312,46 
Ajustes de Variação Patrimonial         
Ajuste de Exercícios Anteriores   0,00   0,00 
RESULTADO LÍQUIDO AJUSTADO   (321.841,92)   (613.067,57) 

 I - DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS         
(AUMENTO) OU REDUÇÃO NOS 
ATIVOS OPERACIONAIS 

  25.825,97   (1.679.073,18) 

Impostos a recuperar   25.825,97   42.256,15 
Adiantamentos   0,00   (509,60) 
Bloqueio Judicial   0,00   (1.720.819,73) 
AUMENTO OU (REDUÇÃO) NOS 
PASSIVOS OPERACIONAIS 

  (1.945.754,06)   355.085,88 

Fornecedores   (48.315,33)   (33.381,71) 
Obrigações Trabalhistas e Sociais   (109.946,18)   183.778,32 
Obrigações Tributárias   (68.196,19)   45.216,70 
Provisões Trabalhistas   (1.719.296,36)   159.472,57 
CAIXA APLICADO NAS OPERAÇÕES   (1.919.928,09)   (1.323.987,30) 

CAIXA LÍQUIDO CONSUMIDO DAS 
ATIVIDADES OPERACIONAIS 

  (2.241.770,01)   (1.937.054,87) 

II - DAS ATIVIDADES DE 
INVESTIMENTOS 

        

Investimentos a Longo Prazo   0,00   0,00 
Integralização de Capital   1.370.000,00   2.314.326,62 
Aquisição de Bens Imobilizados   (40.252,96)   (110.789,36) 
Recursos de Convênios   0,00   0,00 
Recursos de Contratos   0,00   0,00 
CAIXA LÍQUIDO GERADO DAS 
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS 

  1.329.747,04   2.203.537,26 

III - DAS ATIVIDADES DE 
FINANCIAMENTOS 

        

Contas a Receber  
        
1.989.644,36 

 
                            
0,00 

Empréstimos consignados   
              
39.493,07 

  320,49 

Subsídio Financeiro Conta Retificadora   0,00   35.837,92 
CAIXA LÍQUIDO GERADO DAS 
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS 

  2.028.816,94   36.158,41 

AUMENTO OU (REDUÇÃO) NO 
SALDO DE CAIXA E EQUIVALENTE 
DE CAIXA 

  1.116.793,97   302.640,80 

Caixa e Equivalente de Caixa no Início 
do Exercício 

  5.197.133,34   4.894.492,54 

Caixa e Equivalente de Caixa no Fim 
do Exercício 

  10.808.246,48   5.197.133,34 

 



· Implementar as ações que assegurem o fomento dos setores produtivos do Estado, 
mediante a execução das atividades de atração, incentivo a criação, preservação e 
ampliação de empreendimentos, bem como da implantação de programas e projetos de 
estímulo a atividade econômica e outras necessárias ao seu desenvolvimento;
· Estabelecer convênios de cooperação nas áreas científica, tecnológica, de promoção 

econômica, de gestão empresarial e de profissionalização da mão-de-obra com 
instituições e entidades nacionais e internacionais;

· Praticar atos de comércio e indústria, serviços e operações que forem necessárias a 
consecução de seus objetivos sociais;

· Prestar assistência técnica a   instituições  e entidades na elaboração e negociação de 
projetos para a captação de recursos, na promoção de negócios e produtos e em 
marketing e qualidade, bem como realizar estudos, pesquisas e informações 
necessárias aos seus objetivos sociais e do desenvolvimento do Estado;

· Participar do capital social de outras pessoas jurídicas, diretamente ou através da 
emissão de debêntures conversíveis ou, não-conversíveis em ações, bem como pela 
captação de recursos de terceiros, constituição e administração de fundos de 
investimentos de capital de risco para pequenas e médias pessoas jurídicas.

2. Demonstrações Contábeis
As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com os critérios estabelecidos 
pela Lei das sociedades por ações (Lei nº 6.404/76 e de alterações introduzidas pelas Leis 
nº 11.638/2007 e 11.941/09, conjugadas com as normas Brasileira de Contabilidade 
(NBCs), e instituídas pelo Conselho Federal de Contabilidade. No exercício findo em 2020, 
a Companhia não possui outros resultados abrangentes. 

3. Principais Práticas Contábeis
Para elaboração das demonstrações contábeis, foram adaptadas as seguintes principais 
práticas contábeis. Os resultados a seguir são apresentados em reais.
a) Disponível
Os montantes registrados na rubrica de caixa e equivalentes de caixa correspondem aos 
valores disponíveis em depósitos bancários e investimentos de curtíssimo prazo, que 
possuem liquidez imediata, vencimento original em até três meses (com risco 
insignificante de mudança de valor) e os saldos de conta garantida.
b) Ativos Circulantes e não circulantes
Os direitos realizáveis e as obrigações vencíveis após meses subsequentemente à data 
das demonstrações contábeis são considerados como não circulante.
c) Imobilizado

I - Reconhecimento e mensuração
Itens do Imobilizado são mensurados pelo custo históricos de aquisição ou construção, 
deduzido de depreciação acumulada.
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de 
ativos construídos pela própria empresa inclui:
O custo de materiais e mão de obra direta; Quaisquer outros custos para colocar o ativo no 
local e condição necessários para esses sejam capazes de operar da forma pretendida 
pela Administração; Os custos de desmontagem e de restauração do local onde estes 
ativos estão localizados.O custo de materiais e mão de obra direta; Quaisquer outros 
custos para colocar o ativo no local e condição necessários para esses sejam capazes de 
operar da forma pretendida pela Administração; Os custos de desmontagem e de 
restauração do local onde estes ativos estão localizados.
II - Depreciação
Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício 
baseado na taxa fiscal de cada componente e estão disponíveis para uso, ou em caso de 
ativos construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo está 
disponível para utilização.
d) Fornecedores
O saldo a pagar de Fornecedores é composto, substancialmente, por obrigações com 
fornecedores Nacionais e Estrangeiros, cujos vencimentos não ultrapassam sessenta 
dias após findo do exercício.
e) Os empréstimos tomados 
São reconhecidos inicialmente pelo valor justo, no recebimento dos recursos, líquido dos 
custos de transação. Em seguida, os empréstimos tomados são apresentados pelo custo 
amortizado, isto é, acrescido de encargos e juros proporcional aos períodos incorridos.
f) Passivo circulante e não circulante
Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou 
calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos, variações 
monetárias e /ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial.
g) Impostos de Renda e Contribuição Social sobre o lucro
Esta apuração não cabe a Companhia, pois se apura os lucros de acordo com a Lei nº 
9.430/1996 (Lei do IRPJ) e a Lei nº 13.303/2016 específica de Sociedades de Economia 
Mista, nos encerramentos de suas demonstrações.
h) Provisões
As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente e legal, 
como resultado de eventos passados e é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita.
i) Contingências
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das contingências ativas e passivas e 
obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios definidos no pronunciamento 
técnico CPC nº 25 do comitê de pronunciamentos Técnicos.
j) Demonstração do resultado do exercício
As receitas e despesas são registradas de acordo com o regime de competência de 
exercício.

4. Disponibilidades (Caixa e Equivalentes de Caixa)

Conforme quadro acima, os recursos em conta Bancos Conta Movimento, são transferidos 
para contas de aplicação imediata, CDB-DI, com prazo máximo de 06 (seis) meses.

5. Realizáveis a Curto Prazo

O Valor de Contas a  Receber, refere-se ao Termo de Cooperação Técnica e Financeira,  
firmado com a UGPE,  a conta Empréstimos é referente a consignado dos colaboradores 
da CIAMA, esses valores demonstrados acima, são classificados em uma conta transitória 
e ajustados mensalmente. Os tributos a compensar em 2020 e 2019 foram referentes a IR 
sobre aplicações financeiras.

6. Imobilizado e Intangível

A redução significativa no imobilizado de 2020, é derivada de um trabalho de Teste de 
Recuperabilidade dos Ativos da Companhia iniciado no ano de 2019 e finalizado em 2020, 
porém só trará reflexos nos Balanços de 2021. Cabe ressaltar que não houve benfeitorias 
em bens de Terceiros nos exercícios de 2019 e 2020, ocorrendo apenas amortização. No 
Intangível houve uma aquisição de Software no valor de R$ 6.130,00 demonstrado no 
quadro acima entre o ano 2019 para 2020.

7. Fornecedores

Os maiores gastos com a rubrica de Fornecedores em 2020, foram com: Energia, contrato 
firmado e contratação de várias empresas de Serviços de Engenharia.

8. Provisões/Obrigações trabalhistas e previdenciárias

A elevação da rubrica Provisões Trabalhistas e Obrigações Previdenciárias, em 2020, se 
deu em função do aumento do quadro funcionários.  

9. Participação Capital de Outras Companhias

ATIVO CIRCULANTE     2020 2019  

Disponível 10.808.246,48  5.197.133,34  

Bancos com movimento 136,08  491,58  

Aplicações Imediatas 10.808.110,40  5.196.641,76  

 

 
 

2020 2019 

Realizáveis a Curto Prazo 2.551.751,86 497.108,95 

Contas a Receber 1.989.644,36 0,00 

Empréstimos Consignados 39.493,07 320,49 

Tributos e Contribuições a compensar 522.614,43 496.788,46 

 

 2020 2019 

Imobilizado 446.132,51  527.849,30  

Bens Móveis 1.008.621,01  968.368,05  

(-) Provisão para Depreciação (911.516,95)  (889.441,20)  

Benfeitorias em Bens de Terceiros 1.537.626,01  1.537.626,01  

(-) Provisão para Amortização (1.188.597,56)  (1.088.703,56)  

Intangível 14.584.959,91  14.961.066,67  

Intangível 16.728.335,16  16.722.204,36  

(-) Amortização do Intangível                                                                     (2.143.375,25) (1.761.137,69) 

 

 2020 2019 

Fornecedores  118.356,52  70.041,19  

Fornecedores de 
Serviços 

38.455,80  61.342,04  

Salários a Pagar 0,00  40,00  

Contas a Pagar 72.016,26  8.659,15  

Outras Contas a 
Pagar 

7.884,46  0,00  

Fornecedores  118.356,52  70.041,19  

 

 2020 2019 

Obrigações Sociais e Fiscais 556.820,58  446.874,40  

Obrigações Previdenciárias 556.820,58  446.874,40  

Provisões 1.919.434,24  200.137,88  

Provisões Trabalhistas 1.919.416,24  200.137,88  

Provisões para Débitos Fiscais 18,00  0,00  

 

 2020 2019 

Participação Capital de Outras 
Companhias 

28.939.030,62  29.852.157,91  

CIALI - COMPANHIA DE ALIMENTOS 508.871,02  508.871,02  

INTERMEF - INTEGRAÇÃO MED. 
HOSP. FARMACÊUTICO S.A. 

1.600.000,00  1.600.000,00  

AGROPAM - AGRICULTURA E 
PECUÁRIA AMAZONAS S.A. 

19.705.230,02  20.618.357,31  

COMPANHIA DE SANEAMENTO DO 
AMAZONAS - COSAMA 

6.124.929,58  6.124.929,58  

MANIVA AGROINDÚSTRIA DA 
AMAZONIA LTDA 

1.000.000,00  1.000.000,00  

(-) Provisão para Perdas em 
Investimentos 

(2.108.871,02)  (2.108.871,02)  

CIALI - COMPANHIA DE ALIMENTOS (508.871,02)  (508.871,02)  

INTERMEF - INTEGRAÇÃO MED. 
HOSP. FARMACÊUTICO S.A. 

(1.600.000,00)  (1.600.000,00)  

 



 2020 2019 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 53.587.735,69 49.238.684,54 

Capital Social 325.979.280,28 324.609.280,28 

Capital Subscrito 
376.000.000,00 376.000.000,00 

(-) Capital a Integralizar (50.020.719,72) (51.390.719,72) 

Ajuste de Variação Patrimonial (215.804.000,16) (219.609.100,54) 

Prejuízos Acumulados (56.587.544,43) (55.761.495,20) 

 

A posição da participação societária no capital social das investidas, deduzido de 
provisões de perdas nas participações, pelo método de equivalência patrimonial, está 
demonstrada no quadro a acima. Em 2019, a AGROPAM distribuiu à CIAMA R$ 
274.293,22 na forma de Juros sobre Capital Próprio, porém em 2020, apresentou um 
resultado negativo de equivalência patrimonial de R$ (913.127,29).

10. Patrimônio Líquido

O Capital Social foi subscrito pelo valor de R$ 376.000.000,00, sendo o Capital Social a 
Integralizar constituído por valores a serem aportados pelo Acionista Majoritário da 
Sociedade, havendo no exercício de 2020 uma integralização de capital de R$ 
1.370.000,00, a fim de dar suporte à manutenção de custeio da Companhia. Os Prejuízos 
Acumulados tiveram origem no encerramento de cada exercício social, sendo apurados 
na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), correspondente.

11. Receitas da Companhia

As receitas da companhia são provenientes de: Aplicações Financeiras e Outras Receitas 
Não Operacionais, conforme o quadro acima.

Comentário do Auditor
A. Os Recursos Financeiros da Sociedade e do Patrimônio
De acordo com o Estatuto Social da Companhia, art. 13, os recursos financeiros e o 
patrimônio da CIAMA serão constituídos de: I - receitas operacionais; II - receitas 
patrimoniais; III - recursos de integralização de capital; IV- créditos de qualquer natureza 
que lhe forem destinados; V - recursos de operações de crédito de origem nacional ou 
estrangeira; VI - doações, legados, auxílios e subvenções; VII- produtos de vendas de 
bens inservíveis; e VIII- rendas provenientes de outras fontes.
B. Em relação a origem das Receitas da Companhia em 2020 e 2019:

(*) Somente da AGROPAM - AGRICULTURA E PECUÁRIA AMAZONAS S.A, que 
apresentou prejuízos.
Portanto, conforme demonstrado no quadro acima, a principal fonte de Receita da 
Companhia é a de Contribuição do Estado (do Amazonas) para Custeio (da CIAMA) 
(grifos nossos), representando 86,92% do total das receitas da Companhia nos anos de 
2020 e 2019, tornando-a assim, dependente exclusivamente dessa origem de receita, 
visto que as demais são irrelevantes em relação a esse total.

12. Despesas Administrativas

13. Despesas Tributárias

14. Resultado do Período
A Companhia no exercício de 2020 apresentou um prejuízo no valor de R$ 826.049,23 
(oitocentos e vinte e seis mil e quarenta e nove reais e vinte e três centavos) em virtude das 
despesas operacionais líquidas. Porém esse déficit permanece praticamente estável em 
relação ao ano anterior, 0,32%, que teve um prejuízo de R$ 823.380,03 (oitocentos e vinte 
e três mil trezentos e oitenta reais e três centavos).

Manaus-AM, 28 de fevereiro de 2021.

ANTONIO ALUIZIO BARBOSA FERREIRA
Diretor-Presidente

JOSÉ BENTES COUTINHO NETO
Diretor Administrativo-Financeiro

EDSON HEITOR MAGALHÃES DE SOUSA
Contador/CRC: 2423-O

 2020 2019 

Receitas de Aplicações Financeiras 86.449,75 93.012,75 

(+) OUTRAS RECEITAS NÃO OPERACIONAIS 23.025.996,46 21.292.329,46 

Dividendos e Lucros Distribuídos (669.065,73) 6.031.656,42 

Dividendos e Lucros Distribuídos 244.061,56 274.293,22 

Resultado de Equivalência Patrimonial (913.127,29) 5.757.363,20 

Receitas Diversas 23.695.062,19 15.260.673,04 

Recuperação de Despesa 159.811,42 43.052,93 

Outras Receitas 30.140,80 47.100,17 

Contribuição do Estado para Custeio 23.505.109,97 15.170.519,94 

 

Id Descrição da Conta de Receita 
2020 2019 

Total (R$) 
% da 
Receita 

(R$) (R$) 

1 

Receita Operacional Bruta 

- - - 0,00% 
Derivadas das vendas de mercadorias, 
produtos e serviços. 

2 

Receitas Financeiras 

86.449,75  93.012,75  179.462,50  0,40% Derivadas de juros ativos de 
operações financeiras (descontos 
financeiros diversos recebidos) 

3 

Outras Receitas Não Operacionais 

- 669.065,73  6.031.656,42  5.362.590,69  12,05% Dividendos e Lucros Distribuídos 
(participações societárias em outras 
companhias*) 

Recuperação de Despesa 159.811,42  43.052,93  202.864,35  0,46% 

Outras Receitas 30.140,80  47.100,17  77.240,97  0,17% 

Contribuição do Estado (do 
Amazonas) para Custeio (da CIAMA) 

23.505.109,97  15.170.519,94   38.675.629,91  86,92% 

Total:   3.112.446,21   21.385.342,21   44.497.788,42  100,00% 

 

 2020 2019 

Despesas Administrativas (5.273.042,68) (7.753.108,79) 

 

 2020 2019 

Despesas Tributárias (17.624,94) (69.374,07) 
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